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Há poucos dias, o General William Haynes, 
designado supervisor das comissões militares da base 
naval de Guantánamo, formulou o seu pedido de 
ingresso na reserva. Em 2002, ele havia defendido a 
aplicação de técnicas intensas de investigação, com 
interrogatórios ininterruptos de 24 horas ou com 
ausência de luz, posições cansativas, afogamentos e 
mesmo ameaças de morte para os aprisionados – a 
partir de agosto daquele ano, só haveria tortura para 
o governo dos Estados Unidos se ocorressem danos 
físicos severos ou permanentes. 
A justificativa usual é invocar a guerra ao terror, 
sem territorialidade definida, de maneira que os 
detidos não se encaixam, na visão de Washington, 
nas definições previstas nas convenções de Genebra. 
Nem sequer a perspectiva de sofrer ação judicial no 
exterior por causa da violação aos direitos humanos 
desestimula alguns dos membros do alto escalão do 
Departamento de Defesa ou mesmo da Casa Branca 
– em 2006, Haynes, ao lado de Donald Rumsfeld, foi 
acusado na Alemanha por crime de guerra, mas o 
processo não prosseguiu por insuficiência de provas.
Contudo, Guantánamo, com o registro de quase 
800 prisioneiros com passagem por lá, é a parte final 
de uma ação com início na Ásia. Ao investir contra o 
Afeganistão em 2001, os Estados Unidos não foram 
questionados por tratar-se de resposta ao ataque 
terrorista de 11 de setembro. Seria, portanto, uma 
guerra ‘justa’ executada contra o Talibã, à frente do 
governo e aliado da Al-Qaida, mentor do atentado.
Ao invadir o território afegão, no entanto, 
Washington deparou-se com um país incapacitado 
de estabilizar-se administrativamente havia muito 
tempo, logo após a saída das tropas da União 
Soviética no final da década de 80. Provindo do 
sul, o Talibã, com o projeto de transformar o 
Afeganistão em um Estado teocrático, superou os 
seus adversários – identificados principalmente na 
Aliança do Norte – com o auxílio de milhares de 
estrangeiros, dentre os quais sauditas, como Osama 
Bin Laden. Durante a ocupação soviética, a Aliança 
do Norte havia recebido através de forças especiais 
estadunidenses auxílio monetário e bélico. 
Se havia um pacto entre as duas organizações 
políticas afegãs, ele era específico: referia-se, por 
conseguinte, à disputa de poder internamente, sem 
relacionar-se, à primeira vista, com ações no plano 
internacional, até em vista da insuficiência de meios 
materiais para qualquer forma de enfrentamento, 
ainda que de curta duração. 
Iniciada a ocupação em 2001, uma das priori-
dades havia sido o desmonte da rede de operações 
da Al-Qaida, com eventual circulação também no 
Paquistão, aliado norte-americano. Assim, inúmeras 
detenções foram realizadas. Aguardou-se no 
andamento das operações militares que se desse, 
portanto, prosseguimento administrativo e judicial 
regular aos encarcerados, de maneira que se ratificasse 
a legitimidade da presença estadunidense. 
Um dos primeiros problemas vinculou-se à 
idade dos aprisionados no Afeganistão – enviados 
posteriormente para Guantánamo – alguns dos 
quais impúberes no momento de sua captura e, 
desta forma, a serem teoricamente separados dos 
demais detidos. Por outro lado, houve a prisão de 
idosos, como o caso de uma pessoa de quase 90 
anos, conectada ao Talibã por ser tio de um de seus 
membros.
Outro ponto meandroso foi a definição do 
status dos prisioneiros. Desde o início, as forças 
armadas norte-americanas aplicaram-lhes o termo 
combatente inimigo, por intermédio do qual se 
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privavam os presos – classificados politicamente de 
terroristas – durante quase meia década de uma 
série de direitos, inclusive presunção de inocência. 
Destarte, mantinham-se cativos por tempo indeter-
minado. 
O terceiro aspecto referenciou-se à forma de 
encarceramento dos afegãos. Em muitos casos, 
os partidários da Aliança do Norte detêm os seus 
opositores locais – por questões políticas ou até 
econômicas – e encaminham-nos de maneira 
precária a bases norte-americanas, o que ocasiona 
a morte de muitos durante o percurso, como foi o 
caso de cidadãos de Kunduz, em novembro de 2001, 
em deslocamento para a prisão de Sheberghan. 
Há a possibilidade de que muitos dos detidos 
em Guantánamo tenham sido entregues às tropas 
norte-americanas como elementos importantes 
da Al-Qaida, mas na realidade não passariam de 
recrutas ou de auxiliares. Contudo, em face do 
sistema de recompensas, os militares podem ser 
constantemente iludidos. O prêmio para a captura 
de Bin Laden ou de Ayman Al Zawahiri chega a 25 
milhões de dólares. No Paquistão, houve situação 
similar. 
Grave ainda é a existência de prisões secretas, 
cujo número não se sabe naturalmente informar de 
modo preciso, administradas pela Agência Central 
de Espionagem (CIA). Do solo afegão, muitos detidos 
são encaminhados para Guantánamo, constituída, 
de início, apenas para recepcionar os nomes do alto 
escalão terrorista. Assim, haveria ali, originalmente, 
dezenas de pessoas no máximo. 
Lamenta-se que a experiência desabonadora 
da conexão prisional Afeganistão-Guantánamo seja 
aplicada no Iraque – cerca de um ¼ dos aprisionados 
é afegã – de sorte que se institucionaliza a violência 
como componente do sistema carcerário. O emprego 
das técnicas intensas de interrogatório é posto como 
uma necessidade diante da resistência aos presos, 
supostamente treinados para isto. 
Despreza-se, no entanto, a possibilidade de 
que vários aprisionados poderiam ser inocentes – 
missionários, estudantes, refugiados – visto que 
inúmeras detenções não foram feitas em campos 
de batalha, como alegam os defensores do governo 
norte-americano, nem efetivadas por tropas 
estadunidenses, como já mencionado. Estima-se 
que há 17 nacionalidades em Guantánamo – dentre 
elas, georgianos, bósnios, tailandeses, zambianos, 
egípcios etc. 
Na I Guerra do Golfo, relembre-se que a 
coligação liderada pelos Estados Unidos estabeleceu 
um sem-número de tribunais militares, consoante o 
teor da terceira e da quarta Convenção de Genebra. 
Do total dos detidos naquele confronto, cerca de ¾ 
seriam soltos por determinação judicial. 
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